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Quinta-feira  

Mesmo em um momento 
difícil como este em que o Brasil 
vive por conta da pandemia do 
coronavirus, quando estão mor-
rendo mais de mil pessoas por 
dia, o governo continua a desres-
peitar os servidores públicos e 
agora de forma criminosa, inclu-
sive aqueles que estão arriscando 
suas vidas na linha de frente des-
sa guerra. 

As aberrações que saem do 
ministro Paulo Guedes não tem 
limites, depois de ter chamado os 
servidores de “idiotas úteis”, 
“massa de manobra” e 
“parasitas“, desta vez os chamou 
de “saqueadores”. Por conta de 
tantos ataques e desrespeito a 
Condsef já entrou com ação civil 

contra a União por assedio moral 
coletivo. 

Para o presidente do Sin-
dsep/MA, Raimundo Pereira, es-
te governo trata a todos e tudo 
com desprezo e ódio. “Não res-
peita nem as famílias dos colegas 
que morreram cuidando da nossa 
população. Por falta de epi’s, no 
Brasil já morreram mais profissi-
onais de saúde do que na Espa-
nha, Italia, França e Portugal jun-
tos e mesmo assim o Sr. Paulo 
Guedes diz que os servidores não 
devem ter aumento porque ainda 
não venceram a guerra. Não dá 
mais para aguentar tanto desres-
peito”, disse o presidente. 

Com tantos ataques 
à democracia, à crise sa-

nitária e aos servidores públi-
cos, a Condsef/Fenadsef e mais 
de 400 entidades e movimentos 
sociais irão protocolar hoje, 21, 
às 11h, na Câmara dos Deputa-
dos, pedido de impeachment 
contra o presidente Jair Bolso-
naro. Esse é o maior e mais re-
presentativo pedido contra o 
presidente, acusado de inúme-
ros crimes e ilegalidades. Já são 
mais de 30 pedidos aguardando 
análise do presidente da Câma-
ra, Rodrigo Maia. 

 
FORA BOLSONARO,  

o Brasil precisa sobreviver. 

Condsef/Fenadsef e mais de 400 entidades e 
movimentos sociais protocolam pedido de 

impeachment contra Bolsonaro 
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Como agir frente as pressões do governo pelo 
fim do teletrabalho 

O Brasil passa pelo seu 
pior momento na pandemia da 
Covid-19. Só ontem foram mais 
de mil vítimas da doença no País. 
A marca triste colocou a Covid-
19 como principal causa de mor-
tes entre brasileiros. Está claro 
que nesse cenário as recomenda-
ções de isolamento social feitas 
pela OMS (Organização Mundi-
al de Saúde) e autoridades sanitá-
rias, e que tem sido acompanha-
das por governadores e prefeitos 
em diversos estados, continuam 
necessárias. Mas na contramão 
de tudo o governo federal pressi-
ona para que servidores retornem 
ao trabalho presencial.  

Atenta aos direitos da cate-
goria, a Condsef/Fenadsef enca-
minhou a suas entidades filiadas 
orientações sobre ações políticas, 
administrativas e judiciais que 
poderão ser adotadas contra o 
retorno ao trabalho presencial em 
meio a pandemia da Covid-19. 
Ontem, o Ministério Público Fe-
deral (MPF) e o Ministério Pú-
blico do Trabalho (MPT) ajuiza-
ram ação civil pública para que a 
União mantenha os servidores 
em regime de trabalho remoto.  

Desde 25 de março, duas 
Instruções Normativas (INs) 
estabelecem as condições para 
que o servidor se mantenha em 
trabalho remoto. A IN 27 traz 
uma série de regras e procedi-
mentos para que o servidor rea-
lize seu trabalho nessas condi-
ções. A IN 28 esclarece sobre 

cortes salariais decorrentes da 
opção. O servidor em trabalho 
remoto, nesse caso, deixa de re-
ceber auxílio-transporte, adicio-
ais noturnos, de insalubridade, 
periculosidade, irradição ionizan-
te e gratificação por atividades 
com raios-x ou substâncias radio-
ativas. Para o Ministério da Saú-
de pode haver suspensão de grati-
ficação específica (Gacen). A 
Condsef/Fenadsef solicitou mais 
informações ao ministério, mas 
ainda não obteve retorno.  

Em ofício circular, a Con-
dsef/Fenadsef recomenda para que 
sempre que houver convocação 
intempestiva para retorno ao traba-
lho presencial, a situação seja re-
portada imediatamente para que a 
entidade interpele a administração 
pública. O caminho administrativo 
é sempre o primeiro passo. 

 
Riscos aumentam 

Em abril, o Ministério da 
Economia chegou a divulgar um 
aumento de 72% nos casos de con-
taminação pelo novo coronavírus 
entre servidores. Esse número tem 
aumentado. Entidades filiadas à 
Confederação vêm recebendo de-
núncias de servidores que relatam 
problemas relacionados à Covid-19 
em locais de trabalho. Em alguns 
casos, servidores classificados co-
mo grupo de risco estão sendo con-
vocados ao trabalho presencial. 
Além disso, alguns indicam que o 
governo não têm disponibilizado 
material básico como máscaras e 

álcool em gel para aqueles que 
precisam continuar executando 
o trabalho presencial. Muitos 
servidores já faleceram vítimas 
da Covid-19.  

Ontem, o coordenador 
internacional dos Jogos Mundi-
ais dos Povos Indígenas, Mar-
cos Terena, publicou um alerta 
em suas redes sociais sobre ca-
sos confirmados do novo coro-
navírus entre servidores da Fu-
nai. Um risco não só para os que 
trabalham, mas também aos 
usuários dos serviços públicos, 
nesse caso, o alerta foi direcio-
nado aos povos indígenas. 
"Todo cuidado é pouco e vamos 
seguir trabalhando para garantir 
que servidores e usuários dos 
serviços públicos sigam prote-
gendo vidas e cuidando daque-
les que não podem ficar em ca-
sa", disse Sérgio Ronaldo da 
Silva, secretário-geral da Con-
dsef/Fenadsef.  

A Confederação recomen-
da que servidores continuem 
usando os canais de comunica-
ção abertos pelos sindicatos ge-
rais nos estados. "Estamos co-
brando postura do governo e 
solução para todas as denúncias 
que estão sendo acolhidas. Mui-
tas de nossas entidades já con-
quistaram importantes direitos 
para servidores que se sentem 
em risco. A união de todos nes-
se momento é muito importan-
te", frisou. 

Condsef/Fenadsef 


